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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CON-
FIANÇA DO MINISTÉRIO DO ESPORTE

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTD. VA L O R
TO TA L

QTD. VA L O R
TO TA L

NE 6,41 1 6,41 1 6,41
101.6 6,27 4 25,08 4 25,08
101.5 5,04 17 85,68 17 85,68
101.4 3,84 56 215,04 61 234,24
101.3 2,10 39 81,90 44 92,40
101.2 1,27 21 26,67 43 54,61
101.1 1,00 - - 7 7,00
102.6 6,27 - - - -
102.5 5,04 4 20,16 4 20,16
102.4 3,84 13 49,92 9 34,56
102.3 2,10 11 23,10 4 8,40
102.2 1,27 45 57,15 21 26,67
102.1 1,00 32 32,00 23 23,00

SUBTOTAL 1 243 6 2 3 , 11 238 618,21
FG-1 0,20 10 2,00 10 2,00
FG-2 0,15 10 1,50 10 1,50
FG-3 0,12 10 1,20 10 1,20

SUBTOTAL 2 30 4,70 30 4,70
TO TA L 273 627,81 268 622,91

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DO ME PARA
A SEGES/MP (a) DA SEGES/MP PARA O ME (b)

QTD. VA L O R
TO TA L QTD. VA L O R

TO TA L
101.4 3,84 - - 5 19,20
101.3 2,10 - - 5 10,50
101.2 1,27 - - 22 27,94
101.1 1,00 - - 7 7,00
102.4 3,84 4 15,36 - -
102.3 2,10 7 14,70 - -
102.2 1,27 24 30,48 - -
102.1 1,00 9 9,00 - -

TO TA L 44 69,54 39 64,64
Saldo do Remanejamento (a-b) 5 4,37

DECRETO No 8.775, DE 11 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre a Área de Proteção Ambiental
de Cairuçu, localizada no Município de Pa-
raty, Estado do Rio de Janeiro, criada pelo
Decreto no 89.242, de 27 de Dezembro de
1983.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e de acordo
com o Processo nº 02629.00432/2009-13 do Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes,

D E C R E T A :

Art. 1o A Área de Proteção Ambiental de Cairuçu - APA
Cairuçu terá o seu zoneamento e as normas gerais que presidem o uso
da área e o manejo dos recursos naturais definidos pelo plano de
manejo da unidade de conservação.

Parágrafo único. O plano de manejo da unidade de con-
servação adotará regramento compatível com os objetivos de con-
servação ambiental da sua categoria de manejo.

Art. 2o O Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade - Instituto Chico Mendes deverá atualizar o plano de
manejo da unidade de conservação no prazo de até noventa dias,
contado da data de entrada em vigor deste Decreto, após manifestação
do Conselho Consultivo, nos termos estabelecidos pelo Decreto no

4.340, de 22 de agosto de 2002.

Art. 3o O Instituto Chico Mendes poderá firmar convênios
com órgãos e entidades públicos ou privados, de maneira a cumprir
os objetivos previstos para APA Cairuçu.

Art. 4o A APA Cairuçu será gerida pelo Instituto Chico
Mendes, ao qual caberá:

I - implementar o plano de manejo da unidade de conservação,
com a indicação, em seu zoneamento, das atividades a serem esti-
muladas e das que deverão ser limitadas, restringidas ou proibidas;

II - adotar medidas legais destinadas a impedir ou a evitar o exer-
cício de atividades causadoras de degradação da qualidade ambiental;

III - utilizar instrumentos legais e incentivos financeiros go-
vernamentais para assegurar a proteção da biota, o uso racional do solo
e outras medidas para salvaguardar o patrimônio natural e cultural;

IV - adotar medidas para recuperação de áreas degradadas; e

V - divulgar as medidas previstas neste Decreto para escla-
recer a comunidade local sobre a APA Cairuçu e as suas finalidades.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, o Instituto Chico
Mendes poderá se articular com demais órgãos e entidades públicos fe-
derais, estaduais e municipais e o Conselho Consultivo da APA Cairuçu.

Art. 5o Os investimentos e a concessão de financiamentos e
incentivos dos órgãos da administração pública federal direta ou in-
direta destinados à APA Cairuçu serão compatibilizados com as di-
retrizes estabelecidas no plano de manejo da unidade de conservação.

Art. 6o Ficam revogados os art. 3o ao art. 13 do Decreto no

89.242, de 27 de dezembro de 1983.

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de maio de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira

DECRETO No- 8.776, DE 11 DE MAIO DE 2016

Institui o Programa Brasil Inteligente.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV e inciso VI, alínea "a",
da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Programa Brasil Inteligente, com a
finalidade de buscar a universalização do acesso à internet no País.

Art. 2º Para alcançar a finalidade indicada no art. 1º, o
Programa Brasil Inteligente terá os seguintes objetivos:

I - expandir as redes de transporte em fibra óptica;

II - aumentar a abrangência das redes de acesso baseadas em
fibra óptica nas áreas urbanas;

III - ampliar a cobertura de vilas e de aglomerados rurais
com banda larga móvel;

IV - atender órgãos públicos, com prioridade para os serviços
de educação e de saúde, com acesso à internet de alta velocidade.

V - ampliar a interligação com redes internacionais de te-
lecomunicações;

VI - promover a implantação de cidades inteligentes;

VII - promover a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação
em tecnologias móveis de quinta geração;

VIII - fomentar o desenvolvimento e a adoção de soluções
nacionais de internet das coisas e sistemas de comunicação máquina
a máquina;
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IX - promover a capacitação e a qualificação profissional em
tecnologias da informação e comunicação;

X - disponibilizar capacidade satelital em banda larga para
fins civis e militares; e

XI - expandir redes de transporte em fibra óptica na Ama-
zônia por meio de cabos subfluviais.

Parágrafo único. No mínimo, sessenta por cento dos Mu-
nicípios beneficiados pelo objetivo a que se refere o inciso I do caput
devem situar-se nas áreas de atuação da Superintendência do De-
senvolvimento da Amazônia - Sudam e da Superintendência do De-
senvolvimento do Nordeste - Sudene.

Art. 3º Compete ao Ministério das Comunicações a coor-
denação do Programa Brasil Inteligente, cabendo-lhe:

I - definir as ações, as metas e as prioridades específicas do
Programa Brasil Inteligente;

II - monitorar e acompanhar as ações para a consecução dos
objetivos previstos no art. 2º;

III - promover parcerias entre o Poder Público federal e as
entidades privadas para o alcance dos objetivos previstos no art. 2º;

IV - propor e implementar, nos limites de sua competência,
mecanismos de incentivo à indústria e de financiamento para a ex-
pansão de redes de acesso à internet em banda larga por prestadoras
de serviços de telecomunicações;

V - fomentar a participação da sociedade por meio de au-
diências e consultas públicas, além de outros instrumentos; e

VI - estabelecer contratos, convênios, acordos, ajustes e ou-
tros instrumentos legais necessários ao alcance dos objetivos do Pro-
grama Brasil Inteligente.

Art. 4º A Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel
proporá ao Ministério das Comunicações e estabelecerá mecanismos
que possibilitem a migração das atuais concessões de Serviço Te-
lefônico Fixo Comutado - STFC para regime de maior liberdade,
condicionando a migração ao atendimento de metas relativas à banda
larga, com prioridade àquelas que contribuam ao alcance dos ob-
jetivos previstos no art. 2º.

Art. 5º O Decreto nº 7.175, de 12 de maio de 2010, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º O PNBL será implementado por meio das ações
fixadas pelo Ministério das Comunicações." (NR)

"Art. 3º Compete ao Ministério das Comunicações a gestão e
o acompanhamento do PNBL, cabendo-lhe:

.............................................................................................." (NR)

"Art. 4º ....................................................................................
........................................................................................................

§ 4º O Ministério das Comunicações definirá as localidades
onde inexista a oferta adequada de serviços de conexão à Internet
em banda larga a que se refere o inciso IV do caput." (NR)

Art. 6º Fica revogado o Decreto nº 6.948, de 25 de agosto de 2009.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de maio de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

DILMA ROUSSEFF
André Peixoto Figueiredo Lima

os quais não recaia vedação expressa de acesso;

IV - facilitar o intercâmbio de dados entre órgãos e entidades
da administração pública federal e as diferentes esferas da federação;

V - fomentar o controle social e o desenvolvimento de novas
tecnologias destinadas à construção de ambiente de gestão pública
participativa e democrática e à melhor oferta de serviços públicos
para o cidadão;

VI - fomentar a pesquisa científica de base empírica sobre a
gestão pública;

VII - promover o desenvolvimento tecnológico e a inovação
nos setores público e privado e fomentar novos negócios;

VIII - promover o compartilhamento de recursos de tecno-
logia da informação, de maneira a evitar a duplicidade de ações e o
desperdício de recursos na disseminação de dados e informações; e

IX - promover a oferta de serviços públicos digitais de forma integrada.

Art. 2º Para os fins deste Decreto, entende-se por:

I - dado - sequência de símbolos ou valores, representados
em qualquer meio, produzidos como resultado de um processo natural
ou artificial;

II - dado acessível ao público - qualquer dado gerado ou
acumulado pelo Governo que não esteja sob sigilo ou sob restrição de
acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;

III - dados abertos - dados acessíveis ao público, repre-
sentados em meio digital, estruturados em formato aberto, proces-
sáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob
licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cru-
zamento, limitando-se a creditar a autoria ou a fonte;

IV - formato aberto - formato de arquivo não proprietário,
cuja especificação esteja documentada publicamente e seja de livre
conhecimento e implementação, livre de patentes ou qualquer outra
restrição legal quanto à sua utilização; e

V - Plano de Dados Abertos - documento orientador para as
ações de implementação e promoção de abertura de dados de cada
órgão ou entidade da administração pública federal, obedecidos os
padrões mínimos de qualidade, de forma a facilitar o entendimento e
a reutilização das informações.

Art. 3º A Política de Dados Abertos do Poder Executivo
federal será regida pelos seguintes princípios e diretrizes:

I - observância da publicidade das bases de dados como
preceito geral e do sigilo como exceção;

II - garantia de acesso irrestrito às bases de dados, as quais
devem ser legíveis por máquina e estar disponíveis em formato aberto;

III - descrição das bases de dados, com informação suficiente
para a compreensão de eventuais ressalvas quanto à sua qualidade e
integridade;

IV - permissão irrestrita de reuso das bases de dados pu-
blicadas em formato aberto;

V - completude e interoperabilidade das bases de dados, as
quais devem ser disponibilizadas em sua forma primária, com o maior
grau de granularidade possível, ou referenciar as bases primárias,
quando disponibilizadas de forma agregada;

VI - atualização periódica, de forma a garantir a perenidade
dos dados, a padronização de estruturas de informação e o valor dos
dados à sociedade e atender às necessidades de seus usuários; e

VII - designação clara de responsável pela publicação, atua-
lização, evolução e manutenção de cada base de dado aberta, incluída
a prestação de assistência quanto ao uso de dados.

CAPÍTULO II

DA LIVRE UTILIZAÇÃO DE BASES DE DADOS

Art. 4º Os dados disponibilizados pelo Poder Executivo fe-
deral, bem como qualquer informação de transparência ativa, são de
livre utilização pelo Governo federal e pela sociedade.

Parágrafo único. Na divulgação de dados protegidos por di-
reitos autorais pertencentes a terceiros, fica o Poder Executivo federal
obrigado a indicar o seu detentor e as condições de utilização por ele
autorizadas.

CAPÍTULO III

DA GOVERNANÇA

Art. 5º A gestão da Política de Dados Abertos do Poder
Executivo federal será coordenada pelo Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, por meio da Infraestrutura Nacional de Dados
Abertos - INDA.

§ 1º A INDA contará com mecanismo de governança mul-
tiparticipativa, transparente, colaborativa e democrática, com caráter
gerencial e normativo, na forma de regulamento.

§ 2º A implementação da Política de Dados Abertos ocorrerá por
meio da execução de Plano de Dados Abertos no âmbito de cada órgão ou
entidade da administração pública federal, direta, autárquica e fundacio-
nal, o qual deverá dispor, no mínimo, sobre os seguintes tópicos:

I - criação e manutenção de inventários e catálogos cor-
porativos de dados;

II - mecanismos transparentes de priorização na abertura de
bases de dados, os quais obedecerão os critérios estabelecidos pela
INDA e considerarão o potencial de utilização e reutilização dos
dados tanto pelo Governo quanto pela sociedade civil;

III - cronograma relacionado aos procedimentos de abertura
das bases de dados, sua atualização e sua melhoria;

IV - especificação clara sobre os papeis e responsabilidades
das unidades do órgão ou entidade da administração pública federal
relacionados com a publicação, a atualização, a evolução e a ma-
nutenção das bases de dados;

V - criação de processos para o engajamento de cidadãos,
com o objetivo de facilitar e priorizar a abertura da dados, esclarecer
dúvidas de interpretação na utilização e corrigir problemas nos dados
já disponibilizados; e

VI - demais mecanismos para a promoção, o fomento e o uso
eficiente e efetivo das bases de dados pela sociedade e pelo Governo.

§ 3º A INDA poderá estabelecer normas complementares
relacionadas com a elaboração do Plano de Dados Abertos, bem
como relacionadas a proteção de informações pessoais na publicação
de bases de dados abertos nos termos deste Decreto.

§ 4º A autoridade designada nos termos do art. 40 da Lei nº
12.527, de 2011, será responsável por assegurar a publicação e a atua-
lização do Plano de Dados Abertos, e exercerá as seguintes atribuições:

I - orientar as unidades sobre o cumprimento das normas
referentes a dados abertos;

II - assegurar o cumprimento das normas relativas à pu-
blicação de dados abertos, de forma eficiente e adequada;

III - monitorar a implementação dos Planos de Dados Abertos; e

IV - apresentar relatórios periódicos sobre o cumprimento
dos Planos de Dados Abertos, com recomendações sobre as medidas
indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento da Política de
Dados Abertos.

CAPÍTULO IV

DA SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE BASES DE DADOS

Art. 6º Às solicitações de abertura de bases de dados da
administração pública federal aplicam-se os prazos e os procedi-
mentos previstos para o processamento de pedidos de acesso à in-
formação, nos termos da Lei nº 12.527, de 2011, e do Decreto nº
7.724, de 16 de maio de 2012.

Parágrafo único. A decisão negativa de acesso de pedido de
abertura de base de dados governamentais fundamentada na demanda
por custos adicionais desproporcionais e não previstos pelo órgão ou
pela entidade da administração pública federal deverá apresentar análise
sobre a quantificação de tais custos e sobre a viabilidade da inclusão das
bases de dados em edição futura do Plano de Dados Abertos.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º O Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 47. ..................................................................................
.........................................................................................................

III - .........................................................................................

a) pela Controladoria-Geral da União, em grau recursal, pe-
dido de acesso à informação ou de abertura de base de dados, ou
às razões da negativa de acesso à informação ou de abertura de
base de dados; ou

.............................................................................................." (NR)

DECRETO No- 8.777, DE 11 DE MAIO DE 2016

Institui a Política de Dados Abertos do Po-
der Executivo federal.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011, e no art. 24, caput, incisos V e VI, da Lei nº
12.965, de 23 de abril de 2014,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituída a Política de Dados Abertos do Poder
Executivo federal, com os seguintes objetivos:

I - promover a publicação de dados contidos em bases de
dados de órgãos e entidades da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional sob a forma de dados abertos;

II - aprimorar a cultura de transparência pública;

III - franquear aos cidadãos o acesso, de forma aberta, aos
dados produzidos ou acumulados pelo Poder Executivo federal, sobre




